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Nome do acadêmico(a): KAROLINA RODRIGUES PEREIRA  
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CPF:                                  
09907255963 

Curso:  ARTES CÊNICAS - CEART  

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 
 
Minha situação familiar é de extrema vulnerabilidade e o indeferimento do pedido coloca em risco a continuidade 

dos meus estudos. 

Resido com meu pai, que há dois anos está incapacitado para o trabalho devido a um quadro severo de depressão e 

espondilite. Recentemente, perdemos sua única fonte de renda após a negação de renovação de seu auxílio, 

decisão que foi mantida mesmo após recurso. 

Há dias em que ele mal consegue levantar-se da cama, e a gravidade de seu quadro depressivo, que inclui 

tentativas de suicídio, demanda minha constante atenção e suporte emocional e físico. 

A Licenciatura em Teatro é meu objetivo de vida. No entanto, a dificuldade financeira é, neste momento, o único 

impedimento para minha permanência na universidade. Este auxílio não é apenas um apoio, mas a única condição 

para que eu possa concluir minha graduação. 

Peço que minha situação seja reconsiderada. 

Atenciosamente, Karolina.  
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Data: 10/10/ 2025 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 
atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 
alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 
de três meses a dois anos”. 


